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RESUMO – A demanda por soluções que promovam a resiliência e a sustentabilidade, sobretudo no contexto 
do planejamento urbano é crescente. Sendo assim, nosso objetivo é propor uma metodologia para a avaliação 
da acessibilidade nas áreas verdes públicas no contexto nacional, de modo a contribuir com a formulação de 
políticas públicas que promovam a justiça ambiental. Foi elaborado um panorama sobre os conceitos de justiça 
ambiental e acessibilidade às áreas verdes, bem como, um estudo de caso em Belo Horizonte, aplicando uma 
proposta metodológica capaz de avaliar a acessibilidade às áreas verdes da cidade. A metodologia proposta 
evidenciou os locais que precisam de investimentos na capital mineira, bem como, permitiu quantifi car a 
população afetada pela falta de acessibilidade às áreas verdes. Recomenda-se que a metodologia seja 
replicada nas cidades brasileiras como ferramenta de auxílio para a gestão da fl oresta urbana. 
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1. INTRODUÇÃO

As áreas verdes têm sido reconhecidas 
como solução baseadas na natureza e estratégias 
de serviços ecossistêmicos por atuarem como 
infraestruturas (verdes) que promovem a resiliência 
das cidades, a proteção e valorização da natureza, 
integrando conscientemente os processos naturais no 
ordenamento e desenvolvimento territorial (Parker e 
Baro, 2019; Ying et al., 2021).

Infelizmente, nem sempre as áreas verdes 
públicas (AVP) – que incluem unidades de 
conservação, parques, praças, áreas de preservação 
permanente, jardins institucionais – são distribuídas 
de forma justa (Wolch et al., 2014; Nesbitt et al., 
2019). Estudos apontam disparidades na distribuição, 
tamanho, qualidade e segurança das áreas verdes, com 
as minorias étnicas de baixa renda frequentemente 
em desvantagem (Rigolon et al., 2018; Nesbitt et 
al., 2019). A desigualdade na distribuição das áreas 
verdes tem múltiplas causas, que incluem o objetivo 
do projeto; o histórico de uso/ocupação do solo; as 
condições geográfi cas, morfológicas e climáticas; 
a evolução das concepções de lazer e recreação, 
além da desigualdade étnico-racial e a má gestão 
governamental (Wolch et al., 2014; Silva et al., 2018). 

A desigualdade na acessibilidade a estes 
espaços tornou-se, nos últimos anos, uma questão 
de justiça ambiental (Wolch et al., 2014; Silva et al., 
2018). Ao avaliar a implementação de novas áreas 
verdes, os tomadores de decisão tendem a confi ar, 
apenas, em indicadores quantitativos, o que não 
refl ete adequadamente as disparidades espaciais na 
distribuição e acessibilidade destas áreas em uma 
cidade (Wu e Kim, 2021). Acessibilidade é um 
conceito multidimensional que não pode ser avaliado 
unicamente por meio de indicadores quantitativos 
(Williams et al., 2020).

À medida que os impactos das mudanças 
climáticas se intensifi cam e se tornam mais frequentes, 
as questões ambientais ganham cada vez mais 
destaque nos debates sobre políticas públicas. Há 
uma crescente demanda de soluções que promovam a 
resiliência e a justiça ambiental, sobretudo no contexto 
do planejamento urbano (Lafortezza et al., 2018). A 
maioria dos estudos que abordam a acessibilidade 
de áreas verdes urbanas concentra-se em cidades do 
hemisfério Norte e em países desenvolvidos, existindo 

uma lacuna de informações acerca da desigualdade na 
acessibilidade a áreas verdes em países emergentes, 
como é o caso do Brasil (Parker e Baro, 2019; Pauleit 
et al., 2021; Ying et al., 2021). 

A avaliação da acessibilidade das áreas verdes 
públicas é essencial para a formulação de políticas 
públicas que promovam a justiça ambiental. Este 
documento tem como propósito apresentar um 
panorama sobre os conceitos de justiça ambiental e 
acessibilidade às áreas verdes, contribuindo com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na 
promoção da resiliência e sustentabilidade das cidades 
brasileiras. Além de propor uma metodologia para a 
avaliação da acessibilidade a áreas verdes públicas no 
contexto nacional, por meio de um estudo de caso. 

 2. MATERIAIS E MÉTODOS

O panorama sobre os conceitos de justiça 
ambiental e acessibilidade às áreas verdes foi 
desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfi ca em 
fontes de informações científi cas disponíveis online. 
Tal atividade foi necessária, tendo em vista que ambos 
os conceitos no Brasil, ainda são pouco abordados. 

A proposta metodológica para a avaliação da 
acessibilidade a áreas verdes públicas foi realizada 
por meio de um estudo de caso na cidade de Belo 
Horizonte. A capital mineira está localizada na região 
sudeste do Brasil, com uma área de 331,35 km² 
e uma população estimada em 2.530.701 pessoas 
(IBGE, 2021). Foi escolhida por ser uma das cidades 
brasileiras a realizar o monitoramento local das metas 
ODS, por meio do projeto Observatório do Milênio 
de Belo Horizonte (PBH, 2023) e pelo seu histórico 
de urbanização (Souza et al., 2020). Além disso, é 
uma das primeiras cidades planejadas no Brasil e foi 
criada sob o conceito de “cidade jardim”, recebendo 
destaque, após a sua fundação, pela quantidade de 
espaços vegetados (Souza et al., 2020). Contudo, 
a expansão urbana ao longo das últimas décadas 
acarretou em signifi cativas mudanças na paisagem 
que reduziu a quantidade e diversidade de árvores e 
áreas verdes no município (Souza et al., 2020).

3. RESULTADOS

3.1. Panorama sobre Justiça Ambiental

Justiça ambiental foi defi nido pela Agência de 
Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA), em 
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1992, como “o tratamento justo e o envolvimento 
signifi cativo de todas as pessoas, independentemente 
de raça, cor, origem nacional ou renda, com relação ao 
desenvolvimento, implementação e aplicação de leis, 
regulamentos e políticas ambientais” (EPA, 2023). 
Este é um campo relativamente novo e emergente, 
que surgiu a partir do movimento de grupos sociais 
contra a distribuição injusta de atividades poluidoras 
(Menton et al., 2020). O conceito de justiça ambiental 
se expandiu espacialmente e evoluiu temporalmente, 
abrangendo novos signifi cados, objetivos e dimensões 
em diferentes contextos (Holifi eld et al. 2018; Menton 
et al., 2020; Lee, 2021). 

Na defi nição da EPA, o termo tratamento justo 
compreende a ideia de que nenhum grupo social 
deve arcar com uma parcela desproporcional das 
consequências ambientais negativas resultantes de 
operações ou políticas industriais, governamentais e 
comerciais; e o envolvimento signifi cativo deve permitir 
que: as pessoas tenham a oportunidade de participar 
das decisões sobre atividades que possam afetar 
seu ambiente e/ou saúde; a contribuição do público 
possa infl uenciar na decisão da agência reguladora; 
as preocupações da comunidade sejam consideradas 
no processo de tomada de decisão; e os tomadores 
de decisão procurem e facilitem o envolvimento das 
pessoas potencialmente afetadas (EPA, 2022).

A promoção da justiça ambiental deve buscar 
garantir a distribuição equitativa e justa de recursos e 
benefícios, priorizando grupos sociais que enfrentam 
as maiores desigualdades, impactos desproporcionais 
e necessidades não atendidas. Deve agir na prevenção 

e mitigação de danos ambientais, identifi car e abordar 
políticas e práticas que contribuem para impactos 
desproporcionais e eliminar barreiras sistêmicas para 
a conquista de comunidades saudáveis e sustentáveis 
(Lee, 2021). O campo de pesquisa em justiça 
ambiental tem ganhado cada vez mais importância 
no mundo, recebendo destaque internacional em 
documentos importantes (ODS e Agenda Habitat) e 
projetos de pesquisa (ONU-Habitat, 2018; Chen et al., 
2020; Kronenberg et al., 2020).

3.2. Panorama sobre Acessibilidade às Áreas Verdes

A acessibilidade, no contexto urbano, é defi nida 
como a “facilidade com que as pessoas conseguem 
alcançar lugares e oportunidades” (Pereira et al., 2019). 
Embora a acessibilidade muitas vezes seja associada 
apenas à dimensão da proximidade geográfi ca, 
é importante destacar que ela também engloba 
a disponibilidade, aceitabilidade, acessibilidade 
econômica, adequação e conscientização (Penchansky 
e Thomas, 1981; Saurman, 2016) (Tabela 1). Estas 
dimensões são independentes, porém interconectadas, 
sendo que cada uma delas é importante para avaliar 
o alcance da acessibilidade a um serviço ou recurso 
(Williams et al., 2020). 

A acessibilidade às áreas verdes varia entre os 
grupos com base em uma ampla variedade de fatores 
socioeconômicos, desde fatores demográfi cos, raciais 
e étnicos, até renda e economia, níveis de escolaridade, 
situação migratória e idade (Wu e Kim, 2021). Ao 
avaliar a acessibilidade a áreas verdes públicas, 
é imprescindível considerar as necessidades dos 

Tabela 1 – Dimensões da acessibilidade.

a Penchansky e Thomas (1981); b Saurman (2016). Fonte: Saurman (2016) adaptado.

Dimensão da acessibilidade Defi nição Componente da dimensão

Acessibilidade a Localização         Um serviço acessível encontra-se a uma distância razoável do  
   usuário em termos de tempo e distância.
Disponibilidade a Oferta e demanda       Um serviço disponível dispõe de serviços e recursos sufi ciente  
         para responder ao volume e às necessidades dos usuários e das  
   comunidades servidas.
Aceitabilidade a Percepção do consumidor Um serviço aceitável responde à atitude do provedor e do usuário  
   em relação às características do serviço e preocupações sociais ou  
   culturais.
Acessibilidade econômica a Custos fi nanceiros e acessórios            Serviços acessíveis examinam os custos diretos tanto para o  
   provedor do serviço quanto para o usuário.
Adequação a Organização                  Um serviço adequado está bem organizado para receber  
                  consumidores, e estes são capazes de utilizar os serviços.  
                    Considerações de adequação podem incluir horário de  
    funcionamento e estruturas das instalações.
Conscientização b Comunicação e informação        Um serviço mantém a conscientização por meio de estratégias  
        efi cazes de comunicação e informação com usuários relevantes.
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grupos populacionais que o utilizam. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) estabeleceu o objetivo 
de fornecer “acesso universal a espaços públicos 
seguros, inclusivos e acessíveis, verdes e públicos, 
especialmente para mulheres e crianças, idosos e 
pessoas com defi ciência”.

A linha de pesquisa focada na acessibilidade, 
disponibilidade e adequação de áreas verdes para 
diferentes grupos socioeconômicos de habitantes 
tem recebido uma atenção crescente, uma vez que 
os serviços ecossistêmicos fornecidos por estas 
áreas não apenas apoiam a integridade ecológica 
das cidades, mas também podem proteger a saúde 
pública das populações urbanas (Wolch et al., 2014; 
Kronenberg et al., 2020). Órgãos governamentais e 
agências de planejamento e fi nanciamento urbano 
têm apresentado interesse em pesquisas que 
adotem a acessibilidade urbana como métrica de 
acompanhamento e avaliação do impacto de políticas 
de desenvolvimento urbano (Pereira et al., 2019). 
Como um tipo de investimento público, espera-se que 

áreas verdes sirvam as comunidades de maneira justa 
(Rigolon, 2016; Jian et al., 2020).

3.3. Metodologia para Avaliação da acessibilidade a 
áreas verdes públicas

A acessibilidade referente à provisão de 
AVP próxima à residência da população pode 
ser avaliada seguindo as seguintes etapas 
metodológicas (Figura 1). 

A identifi cação das áreas verdes públicas 
gerenciadas pelo município utilizou como base 
os dados disponibilizados pela Prefeitura de Belo 
Horizonte (PBH, 2022). Considerou áreas verdes 
públicas apenas os espaços públicos com área ≥ 400 
m², com presença de vegetação e mobiliário urbano. 
Em 2022, o município possuía 879 logradouros 
públicos identifi cados como praças, parques e unidades 
de conservação. Estas áreas foram inspecionadas 
visualmente a partir de imagens de satélites do Google 
Earth e Google Street View. As áreas que apresentavam 
discrepâncias da defi nição de AVP – como áreas sem 

Figura 1 – Etapas metodológicas propostas para a avaliação da acessibilidade referente à provisão de AVP.
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Tabela 2 – Categorização das áreas verdes públicas com base no tamanho e na acessibilidade para a população.

a ONU-Habitat (2018); b Monteiro (2015).

Porte AVP Área (m²) Distância de caminhada (m) Nº AVP

Pequeno 400  ≤  AVP < 4.000 400 a 403 (74,63%)
Médio 4.000 ≤ AVP < 100.000 800 a 118 (21,85%)
Grande AVP ≥ 100.000 1.000 b     19 (3,52%)

Figura 2 – Distribuição e cobertura espacial da acessibilidade a áreas verdes públicas. a) áreas verdes com  400 - 4000 m²; b) áreas 
verdes com 4000 - 100000 m²; c) áreas verdes maiores que 100000 m²; d) todas as áreas verdes.
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vegetação, áreas sem mobiliário urbano, ou com 
tamanho inferior ao estabelecido – foram excluídas. 

As AVP foram categorizadas com base no 
Programa das Nações Unidas para Assentamentos 
Humanos (ONU-Habitat, 2018) e a acessibilidade 
a AVP foi avaliada a partir do método de distância 
de caminhada (walkability distance), onde foram 
criadas zonas de infl uência no entorno das AVP.  A 
distância de caminhada é baseada no pressuposto de 
que a proximidade espacial entre as pessoas e as áreas 
verdes, em uma distância de caminhada pré-defi nida, 
infl uencia diretamente na utilização dessas áreas 
pelos indivíduos. Esta distância pré-defi nida leva 
em consideração o tamanho da AVP (ONU-Habitat, 
2018) (Tabela 2). 

As zonas de infl uência foram determinadas pela 
função de área de serviço de análise de rede espacial, 
que utiliza dados de redes como estradas e caminhos 
para calcular a distância entre pontos na rede. As 
variáveis de entrada para a determinação das zonas 
foram: distâncias de caminhada, camada vetorial de 
AVP e a camada vetorial do sistema viário (PBH, 2022). 
A camada de zonas de infl uência foi reamostrada em 
uma grade de 100 m × 100 m. O processamento foi 
realizado no software QGis (3.22.7).

O Censo Demográfi co 2010 foi a fonte dos dados 
populacionais. Estes dados foram obtidos a níveis de 
bairros (PBH, 2022). A densidade populacional foi 
calculada para cada bairro e depois reagregada em 
uma grade de 100m × 100m, utilizando um método de 
ponderação pela área foi possível estimar o número de 
habitantes em cada célula da grade.

Dois indicadores podem ser utilizados para 
avaliar a acessibilidade a AVP: porcentagem da 
população residente nas áreas com acessibilidade e 
porcentagem de cobertura de áreas com acessibilidade. 
Estes indicadores foram utilizados para medir a 
quantidade de pessoas que tem acesso a AVP e a 
cobertura e distribuição desta acessibilidade. Os 
indicadores podem ser mensurados para o município, 
suas unidades de planejamento ou bairros.

A distribuição e cobertura espacial da 
acessibilidade às áreas verdes públicas em Belo 
Horizonte evidencia que 7,62% do território total 
são áreas verdes públicas (Figura 2). As zonas de 
infl uência das AVP, que correspondem às áreas 
com acessibilidade, abrangem 54,30% do território 

(Figura 2d). Acessibilidade à AVP de pequeno porte 
corresponde a 28,27% do território (Figura 2a), 
enquanto que para AVP de médio porte, 35,88% (Figura 
2b), e AVP de grande porte, 15,31% (Figura 2c). As 
zonas de infl uência das AVP podem se sobreporem, ou 
seja, a população que reside em regiões sobrepostas 
tem acesso a mais de uma área verde próxima a sua 
residência. De forma geral, 68,75% da população do 
município reside próximo a áreas verdes públicas. 

4. DISCUSSÃO

Existem poucos estudos sobre a acessibilidade 
a AVP nos municípios brasileiros (Macedo e 
Haddad, 2016; Pereira et al., 2019; Gonçalves e 
Maraschin, 2021), o que  limita a análise comparativa 
a nível nacional, comprometendo a formulação e 
implementação de políticas e ações efetivas para a 
redução da injustiça ambiental no contexto das AVP. 

Aproximadamente 30% da população de Belo 
Horizonte não possui uma AVP próxima a sua 
residência, o que expõe estas pessoas a desigualdades 
na provisão dos serviços ecossistêmicos ofertados por 
estas áreas. Florindo et al., 2017 encontraram uma 
associação entre a presença de espaços públicos, como 
praças, próximo a residências (500 m) de moradores 
de São Paulo com a prática de caminhada. Esta 
associação não foi observada em distâncias superiores 
à 500 m, enfatizando a importância da proximidade 
de AVP com as práticas de lazer e recreação. A maior 
proximidade de áreas verde às residências também 
foi associada ao menor risco de desenvolvimento 
de doenças cardiovasculares, doenças respiratórias 
e doenças mentais (Amato-Lourenço et al., 2016; 
Tischer et al., 2017). 

A desigualdade socioespacial pode ser facilmente 
identifi cada pela observação das diversas tipologias de 
aglomerados subnormais existentes que se diferenciam 
fortemente da vizinhança com maior renda em 
Belo Horizonte (Motta, 2017). A espacialização e 
quantifi cação da população sem acessibilidade a 
AVP possibilita aos gestores e planejadores urbanos 
alocarem recursos para caracterização mais focada dos 
grupos sociais que residem nestas áreas, priorizando a 
implementação de novas AVP.

Os limites para categorização das AVPs e 
as distâncias entre estas áreas e as residências 
foram estabelecidos considerando a realidade dos 
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municípios brasileiros e as diretrizes do Programa 
das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 
(ONU-Habitat, 2018). Ao contrário de muitas 
pesquisas internacionais, que consideram áreas 
verdes espaços com mais de 2 hectares, os resultados 
destacam a importância de pequenas áreas para a 
distribuição mais justa dos serviços ecossistêmicos 
(Van Herzele e Wiedemann, 2003; Silva et al., 2018). 
Em Belo Horizonte, as pequenas áreas representam 
aproximadamente 75% das AVPs e possuem uma área 
de infl uência em 28,27% do território do município. 
Embora os recursos e benefícios fornecidos por 
estas áreas sejam menos expressivos do que as áreas 
maiores, sua contribuição para o entorno é signifi cativa 
e não deve ser desconsiderada (Pescardt et al., 2012). 

A metodologia adotada neste estudo avalia 
unicamente a dimensão da acessibilidade relacionado 
a proximidade das AVP em relação às residências 
dos indivíduos. No entanto, a acessibilidade à AVP 
só é considerada justa quando todas as dimensões 
da acessibilidade são avaliadas e os impactos 
desproporcionais são eliminados. Um exemplo de 
como a avaliação de uma única dimensão pode gerar 
interpretações equivocadas sobre a justiça ambiental 
são regiões de baixa renda que possuem uma alta 
concentração de AVP. Nestas localidades, mesmo 
que a proximidade das áreas verdes seja satisfatória 
para toda a população, é necessário que investimentos 
sejam alocados para que esses espaços sejam 
acessíveis economicamente, adequados e seguros. 
Caso contrário, a percepção da população sobre 
estes espaços pode contribuir para a continuidade da 
desigualdade (Silva et al., 2023). 

5. CONCLUSÕES

A justiça ambiental permite que as preocupações 
da comunidade sejam consideradas no processo de 
tomada de decisão, assim a conscientização sobre a 
acessibilidade de áreas verdes deve abordar também 
os elementos que tornam essas áreas mais benéfi cas 
para a população. Como, por exemplo, infraestrutura 
adequada, a maior quantidade e diversidade de 
vegetação, maior cobertura arbórea e permeabilidade 
do solo. A metodologia proposta evidencia os locais 
que precisam de investimentos em Belo Horizonte, 
bem como, permite quantifi car a população afetada 
pela falta de acessibilidade às áreas verdes. Desta 
forma, pode ser replicada nas cidades brasileiras como 
ferramenta de auxílio para a gestão da fl oresta urbana. 
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